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CONCORRÊNCIA Nº 02/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa 

especializada preços para prestação de 

serviços de recuperação da infraestrutura 

urbana, incluindo serviço de drenagem, 

pavimentação, contenções e outros serviços 

correlatos na sede, distritos e em povoados do 

Município de Jacobina – Ba. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO: R$ 11.781.744,04 (onze 

milhões setecentos e oitenta e um mil 

setecentos e quarenta e quatro reais e quatro 

centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 

09/05/2025 às 9:00hs (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor 

Preço Global 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto 
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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 096/2025 

CONCORRÊNCIA Nº. 002/2025 

 

O Município de Jacobina, Estado da Bahia, com sede na Rua Senador Pedro Lago, n° 40, Bairro 

Centro CEP – 44.700-000, Cidade Jacobina, Estado da Bahia, Fone (0xx74) 3621-2590, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob nº 14.197.586/0001-30, por intermédio do Pregoeiro 

e da sua Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Jacobina - Bahia, instituída pelo Decreto 

nº 235, de 12 de fevereiro de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados, que se 

encontra aberta a Licitação Pública, sob a modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E do Decreto nº 449, de 28 de dezembro de 2023, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as cláusulas e condições deste ato convocatório. 

 
Processo Administrativo nº: 096/2025 

Data/Horário da sessão: 09/05/2025 as 9:00hs 

Início de recebimento das propostas: 24/04/2025 às 12:00hs 

Fim de recebimento de Propostas e Documentos de Habilitação: 09/05/2025 às 08:00hs  

Nota: Documentos de habilitação deverão ser anexados obrigatoriamente na plataforma até a 

data e horário estabelecido, sob pena de inabilitação, ressalvados as observações constantes do 

referido edital 

Local: BLL Bolsa de Licitações e Leilões www.bll.org.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 

Modo de disputa: Aberto (  X  ) Aberto e Fechado (     ) 

Impugnações e Esclarecimentos até às 00:00 horas do dia 06/05/2025. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual prestação de 

serviços serviços de recuperação da infraestrutura urbana, incluindo serviço de drenagem, 

pavimentação, contenções e outros serviços correlatos na sede, distritos e em povoados do 

Município de Jacobina – Ba. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas às 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação serão alocados quando da emissão das Notas 

de Empenho, sendo que estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, para o exercício de 2025. 

2.2 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 
3. O CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema eletrônico da 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES que permite a participação dos interessados na 

modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no sistema eletrônico da BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES, no sítio www.bll.org.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

http://www.bll.org.br/
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licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a esta licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - www.bll.org.br e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na BOLSA 

DE LICITAÇÕES E LEILÕES - www.bll.org.br. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica não poderá participar da licitação em consórcio. 

4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e 

que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

http://www.bll.org.br/
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apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no preambulo deste 

edital (Fim de recebimento de propostas e Documentos de Habilitação: 08/04/2025 às 08:00hs), 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta assim como o envio dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

de preços inicial, anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Projeto Básico, indicando-se, entre outras, as seguintes informações: 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha 

de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 

6.4. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, 

inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

6.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

6.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

6.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da 

repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Agente de 

Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, 

para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 

prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que 

configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei 

Complementar no 123/2006. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobre-preço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, 

desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021 e Instrução Normativa SEGES/ME 

Nº 73, DE 30/09/2022. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preambulo deste Edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do 

certame, publicada no sistema eletrônico da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - 
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www.bll.org.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.26. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

7.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

7.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle; 

7.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.27.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de CONSÓRCIO, no território do Estado em que este se localize; 

7.27.2. empresas brasileiras; 

7.27.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.27.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/2009. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

http://www.bll.org.br/
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deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.28.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de até 02 (duas) horas, contados do envio da mensagem em campo próprio do Sistema 

BLL, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 

proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde 

que não contrariem exigências legais. 

8.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

8.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que for insuficiente 

para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a 

licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

8.8.1. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade; 
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8.8.2. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 

se aplicam aos contratos com a Administração Pública; 

8.8.3. rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e 

capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas 

(Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário); 

8.8.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, 

que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a 

haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da 

planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - 

Plenário); 

8.8.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

8.8.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado 

a qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 

– 1ª Câmara). 

8.9. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do 

licitante, devendo o Agente de Contratação determinar que os respectivos custos sejam excluídos 

da Planilha. 

8.10. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores 

serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 

8.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de 

Contratação, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.12.3. O Agente de Contratação deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos 

custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.15. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Agente de Contratação. 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.17. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.18. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 

obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.18.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

8.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

solicitará e verificará a habilitação apenas do licitante vencedor, observado o disposto neste 

Edital. 

 
9. DA HABILITAÇÃO. 

9.1. Como condição prévia ao exame da Documentação de Habilitação do licitante 

detentor da Proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

documentos inseridos no sistema eletrônico da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - 

www.bll.org.br, e ainda nos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de

 Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Públicos Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

http://www.bll.org.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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verificada por meio no sistema eletrônico da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - 

www.bll.org.br, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômico- financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no sistema 

eletrônico da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - www.bll.org.br, para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de 

Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob 

pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. O(s) licitante(s) deverá(ão) encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Microempreendedor Individual à 

verificação da autenticidade no sítio negocios/pt-br/empreendedor 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLR ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantins, a cargo da junta comercial 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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OBS: OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE 

TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 

 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Feral do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

i) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no 

que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal. 

 
9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

90.10.1 Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

b) Comprovação de Capital Social mínimo indicado no item XI do Preâmbulo, à data de 

apresentação das propostas, na forma da Lei. 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

C.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 
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e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

g) Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial for positiva, 

deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do 

plano de recuperação em vigor; 

h) Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial for positiva, 

deve o licitante apresentar comprovante homologação/deferimento, pelo juízo competente, do 

plano de recuperação em vigor. 

i) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial: 
 

9.11. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, da região da sua 

sede. 

b) Capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia 

execução de obras/serviços de características e complexidade semelhantes às constantes na tabela 

abaixo: 

Descrição Quant. Unid. 

Execução ou recopmposição de pavimento em paralelepípedos 22.500 m² 

Execução de Grampos para contenção em solos grampeados 840 m 

Execução de Rede de drenagem em PEAD com DN maior ou igual a 

750mm 
300 m 

 

c) CAO – Certidão de Acervo Operacional em m atendimento ao artigo 67 II da Lei 

14.133/21; 

d) Capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de Certidões de 

Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, em nome do(s) 

responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra/execução do serviço, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica –RRT, relativo à execução dos serviços listados na tabela abaixo: 

 

Descrição Unid. 

Execução ou recopmposição de pavimento em paralelepípedos m² 

Execução de Grampos para contenção em solos grampeados m 
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Execução de Rede de drenagem em PEAD com DN maior ou igual a 750mm m 

 

e) Os quantitativos mínimos exigidos em cada item acima especificado, deverão constar 

em 01 (um) único atestado, não sendo admitidos somatórios das quantidades de vários atestados, 

para efeito de comprovação de capacitação técnica. É possível, porém, apresentar atestados 

diferentes para itens distintos. 

f) A comprovação de vinculação do profissional detentor do acervo técnico da alínea “c”, 

deverá atender aos seguintes requisitos: 

f.1) Sócio – contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão 

competente; 

f.2) Diretor – cópia do contrato social em se tratando de firma individual ou limitada ou 

cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 

anônima; 

f.3) Responsável Técnico – cópia da certidão expedida pelo CREA/CAU da sede ou filial 

da licitante, onde consta o registro do profissional como RT; 

f.4) Empregado – cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT, 

ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

f.5) Prestador de Serviço - cópia autenticada do Contrato de Prestação de Serviços, regido 

pela Legislação Civil comum. 

g) No decorrer da execução da obra, os profissionais indicados como responsável técnico 

(RT) poderão ser substituídos por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que a substituição seja aprovada pela Administração, mediante apresentação de documentos que 

ateste a referida equivalência. 

h) Certificado de Visita Técnica ou Declaração de não Realização Visita Técnica. 

i) Relação de equipe técnica para a execução dos serviços: 

1 engenheiro civil, 1 tecnólogo em construção civil mod. movimento de terra e pavimentação; 

A equipe técnica deve apresentar certidão de registro e quitação dos órgãos competentes para 

verificação da regularidade; 

*todos os membros da equipe técnica devem apresentar suas respectivas Certidões de Acervos 

Técnicos – CATs. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e 

deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal; 

10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital; 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o 

licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do 

sistema; 

11.1.1. A Manifestação de Intenção de Recurso e o Recurso Administrativo deverão ser 

feitos exclusivamente por forma eletrônica na BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - 

www.bll.org.br 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias 

úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. Convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por meio do sistema eletrônico da BOLSA DE LICITAÇÕES 

E LEILÕES - www.bll.org.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Superior adjudicará e homologará a licitação. 

 

14. DA EXECUÇÃO DAS OBRAS. 

14.1. Conforme regras constantes no Termo de Referência. 

 

15. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA ASSINATURA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Após a adjudicação do seu objeto e a homologação desta licitação, a empresa 

vencedora assinará a Ata de Registro de Preços, junto ao Município, que incluirá as condições 

estabelecidas neste edital, na Minuta da Ata de Registro de Preços e nos demais Anexos, além de 

outras fixadas na proposta vencedora e necessárias à fiel execução do objeto licitado. 

15.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

comunicação, para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

15.2.1 A Ata de Registro de Preço será encaminhada através de correio eletrônico (e-mail), para 

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na sessão pública, competindo ao Licitante 

Vencedor a impressão e assinatura do instrumento, em 02 (duas) vias, providenciando a entrega 

das vias originais no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias 

após o seu recebimento. 

15.2.2. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo 

proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 

Prefeitura Municipal. 

15.2.3. A via do instrumento destinada ao Licitante Vencedor, devidamente assinada pela 

Prefeitura, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 

prevista no item anterior. 

15.3. Ocorrendo o descumprimento previsto no item anterior, o Município convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para nova negociação. 

15.4. A licitante deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, devendo comunicar a contratante imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção do compromisso. 

 

16. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGENCIA. 

16.1. Conforme regras constantes no Termo de Referência e Ata de registro de Preço. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

17.1. Conforme regras constantes no Termo de Referência 

 

18. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO e FISCALIZAÇÃO. 

18.1. Conforme regras constantes no Termo de Referência 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Conforme regras constantes no Termo de Referência 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
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qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO 

ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA na BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES - www.bll.org.br. 

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema 

eletrônico da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - www.bll.org.br no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafos 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os Participantes e a administração. 

20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - 

www.bll.org.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se 

houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

21.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


ESTADO DA BAHIA PREFEITURA DE JACOBINA 

CNPJ 14. 197.586/0001-30 - Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina- Bahia 

Telefone: (74) 3621-2590 

 

princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos Documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12. A administração do Município poderá revogar esta Concorrência por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá- lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 

princípios da ampla defesa e contraditório. 

21.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

21.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins 

de classificação e habilitação. 

21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.bll.org.br 

e no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Jacobina (www. https://jacobina.ba.gov.br), 

ou ainda solicitar, por via digital, através do e-mail da CPL (licitacao@jacobina.ba.gov.br) ou in 

loco junto à Comissão e Agente de Contratação, trazendo pen drive, para copiar o edital e outros 

documentos, na Rua Senador Pedro Lago, Nº 40, Centro, CEP – 44.700-000, Jacobina – Bahia, 

de segunda a sexta-feira das 8:00 às 14:00 horas e período em que os autos do processo 

administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I: Planilhas 

ANEXO II: Termo de Referência; 

ANEXO III: Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO IV: Modelo de declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

ANEXO V: Modelo de Declaração nos Termos do Inciso XXXIII, ART. 7º DA 

Constituição Federal; 

ANEXO VI: Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; ANEXO VI: 

Modelo de declaração do porte da empresa; 

ANEXO VIII: Modelo de declaração de idoneidade; 

ANEXO IX: Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;  

ANEXO X: Minuta da Ata de Registro de Preço; 

 
Jacobina/Bahia, 23 de Abril de 2025 
 

 

 
 

Lucas Dourado Vilas Boas Gomes Secretária Infraestrutura 

http://www.bll.org.br/
http://www.piritiba.ba.gov/
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual prestação de 

serviços de recuperação da infraestrutura urbana, incluindo serviços de drenagem, pavimentação, 

contenções e outros serviços correlatos na sede, distritos e em povoados do Município de 

Jacobina – Ba. 

 

2 ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

2.1 O objeto da contratação será dividido em itens, conforme planilha em anexo. 

2.2 A proposta deverá conter a descrição detalhada do objeto ofertado. 

 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS, MODALIDADE E FORMA DE 

LICITAÇÃO 

3.1 Trata-se de registro de preços para futura contratação de serviços comuns, de forma 

não contínua, formalizada por meio de Ata de Registro de Preços, o qual se dará mediante 

licitação, na modalidade Concorrência, na forma eletrônica. 

 

4 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

5 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1 O preço estimado da contratação pretendida foi apurado pela média da pesquisa 

prévia de mercado, realizada com base SINAP/ORSE, para determinar o preço de referência do 

procedimento licitatório e integra o processo desta contratação. 

5.2 O valor estimado da contratação é de R$ 11.781.744,04 (onze milhões setecentos e 

oitenta e um mil setecentos e quarenta e quatro reais e quatro centavos). 

 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

6.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

7 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

7.1 Considerando que a sustentabilidade envolve atender às necessidades do presente 

sem comprometer a possibilidade de uso das gerações futuras, a Detentora da ARP/Contratada 

deverá adotar critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) durante todo o 

período de execução dos serviços. 

7.2 A Detentora da ARP/Contratada deverá atender aos critérios de sustentabilidade 

abarcados pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, devendo se atentar especialmente 

para o descarte adequado das embalagens dos materiais utilizados para a prestação dos serviços. 

 

8 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 A justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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9 DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO 

9.1 Para a habilitação do licitante mais bem classificado serão exigidos os documentos 

relacionados no Item 9 deste Edital. 

 

10 PROPOSTA 

10.1 O licitante interessado, após a divulgação do edital, encaminhará, exclusivamente 

por meio de Sistema de Concorrência Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos no edital para abertura da sessão. 

10.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

10.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

11 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 A prestação dos serviços acima especificada não terá natureza contínua, sendo a 

Detentora da ARP convocada para prestação de serviços eventuais, de acordo com a necessidade 

da Secretaria demandante, mediante a solicitação formal por meio da emissão da Autorização de 

Serviço. 

11.2 A Autorização de Serviços será acompanhada de planilha, na qual constará a 

natureza dos serviços a serem prestados e a quantidade a serem executadas e os locais de 

execução. 

11.3 A Detentora da ARP fornecerá toda a mão de obra necessária em conformidade 

com a legislação trabalhista em vigor. Os serviços deverão ser executados dentro das normas 

vigentes de segurança e utilizando mão de obra capacitada e compatível, cabendo à Detentora da 

ARP/Contratada toda responsabilidade por quais danos decorrentes de negligência, imperícia ou 

imprudência ocorridos durante a execução dos serviços. 

11.4 Nos serviços deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes da execução, 

inclusive ferramentas e equipamentos necessários. Os trabalhos de compactação do calçamento 

serão executados pela Contratada devendo o local estar limpo e pronto para ser compactado. O 

colchão para assentamento das pedras será constituído por MOINHA que deverá ser analisada 

previamente pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura. O solo deverá ser 

trabalhado para que esta espessura fique adequada. O espalhamento do material para execução 

da base deverá ser feito manualmente. O calçamento deverá ser batido (compactado) logo após 

o assentamento manual das pedras e deverá estar varrido e isento de materiais que possam 

danificar o calçamento. 

11.5 Todos os materiais (pedras e meio-fio) serão transportados até o local da execução 

pela Detentora da ARP/Contratada. Os trabalhos de escavação, rejuntamento e qualquer outro 

serviço decorrente do assentamento do meio fio será por conta da Detentora da ARP/Contratada. 

11.6 A Detentora da ARP/Contratada será responsável pela limpeza da área ao término 

dos serviços e deverá ser evitado o acúmulo de material e entulho na área durante a execução 

dos serviços, os resíduos/entulhos gerados pelos trabalhos deverão ser transportados e 

devidamente descartados pela Detentora da ARP/Contratada. 

11.7 Durante a execução dos serviços, a área deverá ser sinalizada de forma adequada, 

como também deverá ocorrer a interdição quando necessário, devendo ainda, restringir o acesso, 

permitindo apenas pessoas com uso de EPI's cabíveis para tal execução. 

11.8 Todos os serviços a serem executados deverão obedecer à melhor técnica vigente, 
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deverão ser observados os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas 

de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando 

seus empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em 

conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do Órgão 

Gerenciador/Contratante. 

11.9 Quaisquer omissões, incorreções ou discrepâncias eventualmente encontradas pela 

Detentora da ARP no decorrer da execução dos serviços deverão ser comunicadas, por escrito, 

ao Órgão Gerenciador/Contratante. 

11.10 O Órgão Gerenciador/Contratante, por meio do Fiscal indicado, poderá exigir o 

refazimento de qualquer parte dos serviços, sem quaisquer ônus para o mesmo, caso estes tenham 

sido executados com imperícia técnica comprovada, em desacordo com as normas e 

especificações ou ainda por desconformidade com as determinações da fiscalização. 

11.11 Quaisquer alterações, modificações, acréscimos ou reduções que impliquem 

alteração dos serviços, deverão ser justificados ao fiscal indicado pela Secretaria demandante 

para a devida autorização. 

11.12 As medições serão realizadas por representantes das partes, cujo boletim de 

medição deverá ser assinado pelo fiscal da ARP e pela Detentora da ARP e, posteriormente 

aprovada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, o qual encaminhará para regular 

processamento do pagamento. 

11.13 Durante a vigência da ARP, a Detentora da ARP/Contratada não poderá alegar 

impossibilidade de prestação dos serviços, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas 

neste Edital e na ARP. 

 

12 PRAZO, LOCAL DE EXECUÇÃO E PERIODICIDADE 

12.1 O prazo de início da execução dos serviços começará a fluir a partir do recebimento 

pela Detentora da ARP da Autorização de Serviço, a qual será expedida pela Diretoria de 

Compras, devendo a mesma disponibilizar-se para início dos serviços. 

12.2 O referido prazo não poderá exceder a 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante 

justificativa plausível, apresentada formalmente pela Detentora da ARP, antes do encerramento 

do prazo inicial. 

12.3 O envio da Autorização de Serviço se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 

(quarenta e oito) horas para confirmação do recebimento do e-mail. Transcorrido o referido 

prazo, iniciará automaticamente a contagem do prazo estabelecido no subitem 12.2 para a entrega 

do objeto. 

12.4 Na impossibilidade de cumprir o(s) prazo(s) de execução deverá a Detentora da 

ARP enviar atravez de oficio solicitação de prorrogação de prazo até às 18h da data-limite para 

a entrega do objeto. deverá protocolá-lo no Protocolo Geral, na sede desta Prefeitura, localizada 

à Rua Senador Pedro Lago, n° 40, Bairro Centro CEP – 44.700-000, Cidade Jacobina, Estado da 

Bahia, das 08h às 14h, respeitada a data limite para entrega do serviço. 

12.4.1 O pedido de prorrogação do prazo de execução deverá estar instruído com, 

no mínimo, as informações abaixo: 

a) identificação do objeto, número da Concorrência, número da Nota de Empenho e da 

ata de registro de preços; 

b) justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 

c) documentação comprobatória; e 

d) indicação do novo prazo a ser cumprido. 

12.5 Local: Os serviços deverão ser executados tanto na sede do município quanto nos 



ESTADO DA BAHIA PREFEITURA DE JACOBINA 

CNPJ 14. 197.586/0001-30 - Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina- 

Bahia Telefone: (74) 3621-2590 

 

distritos e zona rural. 

12.6 Periodicidade: Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade 

da Secretaria demandante, mediante a emissão de Autorização de Serviço, a qual será 

encaminhada a Detentora da ARP/Contratada. Os serviços serão executados em dias úteis, de 

segunda a sexta- feira, em horário comercial, ou em horário especial, conforme necessidade 

fundamentada. 

 

13 FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 O recebimento do objeto estará condicionado à conferência, exame, aceitação final, 

obrigando-se a Detentora da ARP/Contratada a reparar, refazer, corrigir no todo ou em parte, às 

suas expensas, os serviços com irregularidades, incorreções ou em desconformidade. 

13.2 O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, de forma 

sumária, no ato da entrega do serviço, com verificação posterior da conformidade do mesmo com 

as exigências contratuais; 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato/ARP ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, 

para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações técnicas e exigências 

contratuais e, consequente aceitação, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento 

provisório. 

13.2.1 Após a conclusão dos serviços e mediante vistoria realizada pela fiscalização, 

será efetuado o Recebimento Provisório e conforme o caso serão indicadas as correções e 

complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido 

o prazo para a execução dos ajustes, os quais serão feitos pela Detentora da ARP/Contratada sem 

qualquer ônus para o Órgão Gerenciador/Contratante. 

13.2.2 Após solicitação oficial da Detentora da ARP/Contratada, nova vistoria será 

realizada pela fiscalização e, constatada a conclusão das correções e complementações 

solicitadas, será efetuado o Recebimento Definitivo dos serviços. 

13.3 Caso fique evidenciada qualquer divergência na qualidade dos serviços prestados, 

ou quando em desacordo com as especificações constantes no Edital e na proposta, o Órgão 

Gerenciador/Contratante reserva-se o direito de rejeitá-los, devendo ser reparado, substituído ou 

refeito, atendendo ao solicitado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Constatada qualquer 

irregularidade, a Contratada, devidamente comunicada, por escrito, terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

a partir da notificação, para realizar a regularização necessária. 

13.4 O período compreendido entre a entrega do objeto e a ciência da notificação para a 

reparo do serviço não será contabilizado para efeito de contagem dos prazos para regularização. 

13.5 Caso seja constatado que o objeto regularizado permanece em desacordo com as 

especificações do Edital, a contagem do prazo para realizar nova regularização não será 

interrompida. 

13.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Detentora da ARP/Contratada pela perfeita adequação técnica dos serviços prestados, nem pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto contratual. 

13.7 O recebimento dos serviços será realizado nos termos estabelecidos na Lei Federal 

nº. 14.133/2021, e em consonância com as disposições estabelecidas no edital de licitação. 

13.8 Após realizado o recebimento definitivo, o gestor do contrato enviará a nota fiscal 

e os demais documentos comprobatórios da prestação executada ao setor competente para 

formalizar a liquidação da despesa e realizar o pagamento, inclusive determinando eventuais 

retenções, se for o caso. 
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14 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1 A verificação da adequação e a aceitação dos serviços prestados serão realizadas 

pela fiscalização a cada entrega realizada, a qual considerará as especificações contidas neste 

Termo de Referência e visam garantir a conformidade no atendimento das exigências editalícias 

e a qualidade dos serviços prestados. O serviço será considerado aceito somente após conferido 

e verificado o atendimento pleno. 

14.2 Todos os serviços deverão ser executados com qualidade, atendendo aos requisitos 

de segurança, normas e métodos estabelecidos nas normas vigentes. 

14.3 O aceite/aprovação do objeto pelo Órgão Gerenciador/Contratante não exclui a 

responsabilidade civil da Detentora da Ata/Contratada, por vícios de quantidade ou qualidade dos 

mesmos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente. 

 

15 FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

15.1 Os pagamentos devidos serão efetuados por esta Prefeitura em até 10 (dez) dias, a 

partir da apresentação da nota fiscal e após cumpridas as condições de pagamento infracitadas, 

observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2 A Detentora da Ata/Contratada deverá apresentar as Notas Fiscais devidamente 

atestadas pelo recebedor juntamente com as Autorizações de Serviço e a seguinte 

documentação (art. 121 c/c o art. 92, XVI, da Lei n. 14.133/2021), dentro do seu prazo de 

validade: 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) comprovante da regularidade para com o FGTS; e 

d) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

15.2.1 Todas as notas fiscais emitidas pela Detentora da ARP/Contratada deverão conter, 

em local de fácil visualização, a indicação do número da ARP e o número da Nota de Empenho 

correspondente. Deverão ser destacadas nas notas fiscais as deduções relativas aos impostos 

previstos em Lei. As retenções serão feitas no pagamento. 

15.2.2 A nota fiscal que não estiver de acordo com o estabelecido no edital, não será 

aprovada e será devolvida à Detentora da ARP/Contratada para as necessárias correções, 

oportunidade em que será sobrestado o processo de pagamento até que sejam corrigidos os 

problemas apontados. 

15.2.3 A devolução da nota fiscal não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto 

para que a Detentora da ARP/Contratada suspenda a execução dos serviços. 

15.2.4 A Detentora da ARP/Contratada deverá encaminhar a nota fiscal à secretaria 

demandante para liberação do pagamento, acompanhado de relatório circunstanciado dos serviços 

efetivamente realizados e da respectiva Autorização de Serviço, no endereço eletrônico 

obras@jacobina.ba.gov.br endereçando-o ao Secretário de Infraestrutura ou ao Fiscal, para 

atestação, e, após, será encaminhada ao setor competente para o regular processamento e 

pagamento. 

15.2.5 Caberá a fiscalização do Órgão Gerenciador/Contratante proceder à análise e 

parecer favorável ao pagamento. 

15.3 A forma de pagamento será através de transferência eletrônica (TED) ou depósito 

em conta bancária indicada pela Detentora da ARP/Contratada. 

 

16 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.1 O contrato deverá ser substituído por outro instrumento hábil, tendo em vista tratar-

mailto:obras@jacobina.ba.gov.br
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se de registro de preços, devendo ser a contratação formalizada por meio de Nota de Empenho. 

As cláusulas avençadas na Ata de Registro de Preços e as normas da Lei nº 14.133/2021 

deverão ser observadas e cada parte responderá pelas consequências da inexecução total ou 

parcial da contratação. 

16.2 No tocante a exigência prevista no art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei 

14.133/21, é importante ressaltar que o modelo de execução da contratação oriunda da ARP está 

devidamente detalhado neste Termo de Referência, o qual cuidou de constar minuciosamente as 

informações imprescindíveis a boa execução contratual. Portanto, considerando a simplicidade 

do objeto e o fato de não estarmos diante das hipóteses descritas no art. 6º, inciso XVI, das 

alíneas “a”, “b” e “c”, entende-se que as disposições delimitadas neste documento são aptas a 

atingirem o resultado pretendido. 

16.3 As comunicações entre o Órgão Gerenciador e o Detentor da Ata devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

17 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, a execução contratual será 

acompanhada por um ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados, 

conforme estabelecido no art. 7° desta mesma lei. O Órgão Gerenciador/Contratante exercerá 

ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto contratado, a qualquer hora, por meio do 

gestor e fiscal indicados. 

17.1.1 Fica designado (a) pelo Município como FISCAL, ao qual incumbe a prática de 

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório 

e a ampla defesa. 

17.1.2 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do funcionário eventualmente 

envolvido, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

17.1.3 A forma de comunicação entre as partes, Gestor e Detentora da Ata, será 

realizada preferencialmente por e-mail. 

17.2 A Detentora da ARP/Contratada submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos 

de fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo Órgão 

Gerenciador/Contratante e/ou por seus prepostos, não eximem a Detentora da ARP/Contratada 

de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, nem de qualquer de suas 

responsabilidades legais e contratuais. 

17.3 A Detentora da ARP/Contratada declara, antecipadamente, aceitar todas as 

decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo Órgão 

Gerenciador/Contratante, se obrigando a fornecer os dados, explicações, esclarecimentos de que 

este necessita e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

17.4 A Detentora da ARP/Contratada se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização 

do Órgão Gerenciador/Contratante acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o 

exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

17.5 Compete ao Fiscal: 

a) zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela 

qualidade dos serviços prestados; 

b) verificar se a prestação de serviços, bem como seus preços e quantitativos, está sendo 

cumprida de acordo com o Ata de Registro de Preços e o instrumento convocatório; 
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c) acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de acordo com o objeto 

contratado; e 

d) indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo 

administrativo, sejam devidamente apurados. 

e) Promover consulta prévia junto à Diretoria de Compras, quando da necessidade de 

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 

a serem praticados, encaminhando, posteriormente ao referido órgão, as informações sobre a 

contratação a ser efetivamente realizada; 

f) Assegurar-se, quando do uso da ARP, que a contratação a ser procedida atenda aos 

seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando à Administração eventual 

desvantagem, quanto à sua utilização; 

g) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também pela aplicação 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; 

h) Informar à Administração, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 

atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na ARP, bem como as divergências 

relativas à entrega, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em cumprir 

as condições contratuais para fornecimento do objeto. 

i) Promover o controle da ARP para verificação da compatibilidade entre os preços 

registrados e os encontrados no mercado. 

17.6 A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da Detentora da ARP/Contratada no que concerne aos serviços adquiridos, à sua 

entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o Órgão 

Gerenciador/Contratante, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do Órgão 

Gerenciador/Contratante ou de seus prepostos. 

17.7 A fiscalização poderá exigir a substituição do preposto da Detentora da 

ARP/Contratada, mediante decisão motivada do gestor do Contrato/ARP. 

17.8 Compete ao gestor do Contrato/ARP: 

a) Coordenar e acompanhar as fiscalizações técnica e administrativa; 

b) Tomar decisões sobre prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, sanções e 

extinção do contrato/cancelamento da ARP; 

c) Analisar os relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização e coordenar 

os atos preparatórios à instrução processual, e quando necessário, tomar providências para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

17.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal serão 

solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

18 SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 A Detentora da Ata/Contratada não poderá subcontratar o objeto desta ARP, 

considerando a baixa complexidade do objeto e baixo valor que poderá ser contratado. 

 

19 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 Por se tratar de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, as 

dotações orçamentárias serão indicadas no momento da efetivação da contratação, por meio de 

documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro 

documento equivalente. Consta dos autos deste processo que foi verificada a existência de 

dotação orçamentária para suportar as despesas decorrentes da execução contratual no exercício 
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de 2025, com a ressalva que no exercício subsequente serão suportadas pela dotação 

orçamentária correspondente. 

 

20 VALIDADE DA ARP 

20.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da 

apresentação da proposta, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a 

vantajosidade do preço (art. 83, Lei 14.133/2021). 

 

20.2 Durante o prazo de validade desta Ata, o Município não será obrigado a efetuar a 

contratação do objeto referido na cláusula primeira, exclusivamente por seu intermédio, podendo 

utilizar para tanto outros meios,desde que permitidos por lei (art. 82, VIII, Lei 14.133/2021), sem 

que de fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

 

21 REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

21.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período da vigência da Ata, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial na forma 

prevista na Lei n° 14.133/2021. 

21.2 O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo, o qual deverá ser 

devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, e ser 

encaminhado ao Órgão Gerenciados/Contratante, com identificação do instrumento a que se refere. 

21.2.1 Requerido a revisão do preço registrado, o fiscal da ARP providenciará a consulta 

ao “mercado” caso o preço de mercado seja superior ao novo preço apresentado pela Detentora 

da ARP, será aplicado ao revisão pleiteada. Se o preço apurado for inferior ao preço pretendido 

pelo fornecedor, este será convocado para negociar e adequá-lo ao de mercado, mantendo a 

Detentora da ARP preço igual ou inferior ao pesquisado terá este assegurado o exercício de 

preferência e o seu direito à contratação. 

21.2.2 Nesse caso, fica o Órgão Gerenciador obrigado a responder a Detentora da ARP 

em até 10 (dez) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os 

documentos necessários à apreciação do pedido. 

21.3 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 

praticados no mercado. 

21.4 Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de 

provas do desequilíbrio sofrido. 

 

22 OBRIGAÇÕES DA DETENDORA DA ARP 

22.1 São obrigações da DETENDORA DA ARP: 

I – executar os serviços nas condições, preços e prazos estipulados na proposta, no edital 

e seus anexos. 

II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em 

consequência da execução do objeto da ARP; 

III – responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e 

prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Órgão Gerenciador/Contratante ou a terceiros, 

decorrentes da execução dos serviços, respondendo por si, seus empregados, prepostos e 

sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas; 

IV – atender às determinações e exigências formuladas pelo Órgão 

Gerenciador/Contratante e cientificar o Órgão Gerenciador/Contratante de qualquer ocorrência 

anormal na execução do objeto 

V – reparar, corrigir ou refazer, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados 
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pelo Órgão Gerenciador/Contratante no prazo determinado pela fiscalização; 

VI - prestar garantia dos serviços contra defeitos e/ou vícios pelo prazo estabelecido no 

Código de Defesa do Consumidor; 

VII – responsabilizar por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, 

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, 

bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária: 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da Contratada, decorrentes da 

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Jacobina como responsável 

subsidiário ou solidário, o Contratante poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos 

valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência; 

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da 

execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do 

Contratante, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que 

serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha 

ciência o Contratante da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e previdenciários 

e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município de Jacobina seja 

compelido a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, 

ressarcimento à Contratada; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo 

Órgão Gerenciador/Contratante se houver justa causa devidamente fundamentada. 

VIII – Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual 

(EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº 6.514, de 22 

de dezembro de 1977); 

IX – comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na 

fiscalização ou na gestão da ARP, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 

X – emitir a nota fiscal observando o disposto no Edital; 

XI – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração da ARP 

durante todo prazo de vigência desta ARP; 

XII - manter número telefônico e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos 

durante a vigência da ARP e para comunicação e recebimento de notificações e intimações, 

inclusive para fim de eventual citação judicial. 

 

23 OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

23.1 São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

I - Promover condições para a execução do objeto. 

II - Prestar aos empregados da Detentora da ARP/Contratada todas as informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados sobre a execução dos serviços. 

III - Receber os serviços e realizar sua análise quanto à conformidade, quantidade, 

qualidade, pontualidade, através de fiscalização exercida pelo fiscal designado. 

IV - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas na ARP e empenhar os recursos 

necessários, garantido o pagamento em dia. 

V - Realizar o acompanhamento, conferência e fiscalização do objeto contratado, bem 

como o cumprimento das obrigações assumidas, além de comunicar eventuais irregularidades 
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observadas na execução e fatos que necessitem sua imediata intervenção, efetuando, inclusive, 

o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 

VI - Notificar a Detentora da ARP/Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias. 

VII - Emitir Autorização de Serviço. 

 

24 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei n° 

14.133, de 1º de abril de 2021, as quais foram tratadas no Item 20 deste Edital. 

 

25 MATRIZ DE RISCOS 

25.1 Nesta contratação dispensou-se a realização da matriz de riscos por tratar-se de 

solução extremamente simples, não demandando assim a elaboração de um gerenciamento de 

riscos específico. 

 

26 GARANTIA DE EXECUÇÃO 

26.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

O presente objeto trata-se de apenas registro de preços para contratação de serviços comuns e de 

baixa complexidade, não sendo necessária a exigência de garantia da Detentora da Ata de 

Registro de Preços, para que esta cumpra as condições, prazos e preços registrados na ARP, 

bastando tão somente à aplicação das sanções administrativas, em caso de atraso ou 

descumprimento das cláusulas contratuais. 

 

27 CANCELAMENTO DA ATA 

27.1 O fornecedor terá seu registro cancelado de pleno direito quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não atender à convocação para firmar as obrigações decorrentes deste Registro de Preços; 

c) Por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços firmada; 

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

e) Sofrer sanção prevista no inciso III e no IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

f) Quando a detentora for impedida ou declarada inidônea para licitar ou contratar com 

Administração Municipal; 

g) Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado; 

h) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade empresária 

adjudicatária; 

i) A pedido do fornecedor. 

27.2 O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

27.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

27.4 A solicitação da Detentora da ARP de cancelamento do preço registrado deverá ser 

formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado por prazo mínimo de 

45 (quarenta e cinco) dias, salvo na hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, 

devidamente justificado e aprovado pelo Órgão Gerenciador. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
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27.5 O descumprimento, por parte da Detentora da ARP, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais assegura a este Contratante o direito de cancelar a ata de registro de preços a qualquer 

tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

27.6 O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n° 

14.133/2021, sujeitará a Detentora da Ata à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o 

valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da Detentora 

da Ata, independentemente de outras penalidades. 

27.7 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, 

observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

 

Prefeitura Municipal de Jacobina/BA, 23 de abril de 2025. 

 

 

Lucas Dourado Vilas Boas Gomes 

Secretaria Infraestrutura 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 SESSÃO PÚBLICA: [...]/[...]/[...] ÀS [...]h. 

LOCAL: Portal BLL (bllcompras.com) 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CIDADE: 

CEP: 

E-MAIL: 

TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 
Planilha com apresentação da Proposta 

 
A empresa: ...................................................declara que: 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos 

os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 

com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3. Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

4. Que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos 

estabelecidos no anexo i, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem 

de compra ou documento similar, todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não 

aceite, caso não atenda a descriminação do projeto básico do referido edital ou de má qualidade. 

Local e data 
 

 
 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 

 
obs. serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que 

ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 

 
À [...] ÓRGÃO LICITANTE 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 
 

 , PORTADOR DO RG  , ABAIXO 

ASSINADO, NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 

 , CNPJ  , DECLARA EXPRESSAMENTE 

QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E 

QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER 

TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS 

PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O 

FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE 

DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 

 
Local e data 
 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................................................... , 

PORTADOR(A)  DA  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  Nº  ................  E  CPF Nº.

..................................... , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 

68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 

DEZESSEIS ANOS. RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, 

NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ. 

 

 
Local e data 
 

 

 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 

 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº [...], DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 

 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº [...], FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO 

DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 

INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 

POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...], POR QUALQUER MEIO 

OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...] NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA 

DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº [...], POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR 

NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...] QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA 

LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...] NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...] ANTES 

DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...] NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE 

DO [...] ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO 

E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 
Local e data 

 

 
(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 

COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 

INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 

ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 

SER: 

( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO 

APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL 

OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇÕES: 

ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 

OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

Local e data 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF) 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:  , 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 

 
PROPONENTE. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 

 
À 

[...] ÓRGÃO LICITANTE AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR ........................................... , 

PORTADOR  DA  CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  Nº......................  E  DO  CPF 

Nº  .......................,  DECLARA  NÃO  TER  RECEBIDO  DO  MUNICÍPIO  DE 

 /UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU 

IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER 

RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

Local e data 
 

 

 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF) 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 

 

 
A  ...........................................................(RAZÃO  SOCIAL  DA  EMPRESA),  CNPJ 

Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 

CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS 

PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO [...] 

ÓRGÃO LICITANTE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [...] 

 

 

 
Local e data 
 

 

 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF) 
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ANEXO X 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2025 

 
O Município de Jacobina, Estado da Bahia, com sede na Rua Senador Pedro Lago, n° 40, Bairro 

Centro CEP – 44.700-000, Cidade Jacobina, Estado da Bahia, Fone (0xx74) 3621- 2590, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob nº 14.197.586/0001-30, abrangendo todas as 

unidades da administração pública municipal direta do Poder Executivo, aqui denominado 

ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pela Secretaria de    por meio de 

seu secretário, Sr.   CPF nº  , a seguir 

denominado ÓRGÃO GESTOR e a Empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº

 , com sede na  ,   neste 

ato representada pelo senhor  , RG nº e CPF nº , 

adiante denominada DETENTORA DA ATA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 

01.04.2021, da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, do Decreto Municipal nº 449 de 

28.12.2023, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1 OBJETO 

1.1 O objeto da presente ata é o registro de preços para eventual prestação de serviços 

de recuperação da infraestrutura urbana, incluindo serviço de drenagem, pavimentação, 

contenções e outros serviços correlatos na sede, distritos e em povoados do Município de 

Jacobina – Ba, conforme as especificações, condições e exigências estabelecidas no Edital da 

Concorrência nº 002/2025. 

 

2 PREÇOS ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA 

2.1 O objeto da contratação será conforme descritivos e quantitativos da planilha que segue em 

anexo a este edital. 

2.2 Os valores da referida planilha poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou 

decréscimo) nas seguintes hipóteses: 

a) Em caso de aumento, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desta 

Ata, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do objeto ajustado, ou 

ainda, em situações de força maior, caso fortuito, fato do princípio e fato da administração, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133/2021. 

b) Em caso de decréscimo, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor de 

mercado, ou, ainda, quando ocorrer fato do príncipe previsto na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei n° 14.133/2021. 

2.4 A revisão dos valores será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou 

preço de mercado, sempre assegurado o devido processo legal. 

2.5 Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (aqui 

inclusos os tributos, os encargos sociais, trabalhistas, ferramentas e equipamentos, etc.). 

 

3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 A prestação dos serviços acima especificada não terá natureza contínua, sendo a Detentora 

da ARP convocada para prestação de serviços eventuais, de acordo com a necessidade da 
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Secretaria demandante, mediante a solicitação formal por meio da emissão da Autorização de 

Serviço. 

3.2 A Autorização de Serviços será acompanhada de planilha, na qual constará a natureza dos 

serviços a serem prestados e a quantidade a serem executadas e os locais de execução. 

3.3 A Detentora da ARP fornecerá toda a mão de obra necessária em conformidade com a 

legislação trabalhista em vigor. Os serviços deverão ser executados dentro das normas vigentes 

de segurança e utilizando mão de obra capacitada e compatível, cabendo à Detentora da 

ARP/Contratada toda responsabilidade por quais danos decorrentes de negligência, imperícia ou 

imprudência ocorridos durante a execução dos serviços. 

3.4 Nos serviços deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes da execução, inclusive 

ferramentas e equipamentos necessários. Os trabalhos de compactação do calçamento serão 

executados pela Contratada devendo o local estar limpo e pronto para ser compactado. O colchão 

para assentamento das pedras será constituído por MOINHA que deverá ser analisada 

previamente pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura. O solo deverá ser 

trabalhado para que esta espessura fique adequada. O espalhamento do material para execução 

da base deverá ser feito manualmente. O calçamento deverá ser batido (compactado) logo após 

o assentamento manual das pedras e deverá estar varrido e isento de materiais que possam 

danificar o calçamento. 

3.5 Todos os materiais (pedras e meio-fio) serão transportados até o local da execução pela 

Detentora da ARP/Contratada. Os trabalhos de escavação, rejuntamento e qualquer outro serviço 

decorrente do assentamento do meio fio será por conta da Detentora da ARP/Contratada. 

3.6 A Detentora da ARP/Contratada será responsável pela limpeza da área ao término dos 

serviços e deverá ser evitado o acúmulo de material e entulho na área durante a execução dos 

serviços, os resíduos/entulhos gerados pelos trabalhos deverão ser transportados e devidamente 

descartados pela Detentora da ARP/Contratada. 

3.7 Durante a execução dos serviços, a área deverá ser sinalizada de forma adequada, como 

também deverá ocorrer a interdição quando necessário, devendo ainda, restringir o acesso, 

permitindo apenas pessoas com uso de EPI's cabíveis para tal execução. 

3.8 Todos os serviços a serem executados deverão obedecer à melhor técnica vigente, deverão 

ser observados os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas de Saúde e 

Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando seus 

empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em 

conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do Órgão 

Gerenciador/Contratante. 

3.9 Quaisquer omissões, incorreções ou discrepâncias eventualmente encontradas pela Detentora 

da ARP no decorrer da execução dos serviços deverão ser comunicadas, por escrito, ao Órgão 

Gerenciador/Contratante. 

3.10 O Órgão Gerenciador/Contratante, por meio do Fiscal indicado, poderá exigir o refazimento 

de qualquer parte dos serviços, sem quaisquer ônus para o mesmo, caso estes tenham sido 

executados com imperícia técnica comprovada, em desacordo com as normas e especificações 

ou ainda por desconformidade com as determinações da fiscalização. 

3.11 Quaisquer alterações, modificações, acréscimos ou reduções que impliquem alteração dos 

serviços, deverão ser justificados ao fiscal indicado pela Secretaria demandante para a devida 

autorização. 

As medições serão realizadas por representantes das partes, cujo boletim de medição deverá ser 

assinado pelo fiscal da ARP e pela Detentora da ARP e, posteriormente aprovada pelo Secretário 

Municipal de Infraestrutura, o qual encaminhará para regular processamento do pagamento. 
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Durante a vigência da ARP, a Detentora da ARP/Contratada não poderá alegar impossibilidade 

de prestação dos serviços, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas neste Edital e na 

ARP. 
 

4 PRAZO, LOCAL DE EXECUÇÃO E PERIODICIDADE 

4.1 O prazo de início da execução dos serviços começará a fluir a partir do recebimento pela 

Detentora da ARP da Autorização de Serviço, a qual será expedida pela Diretoria de Compras, 

devendo a mesma disponibilizar a mão de obra solicitada para início dos serviços. 

4.2 O referido prazo não poderá exceder a 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante 

justificativa plausível, apresentada formalmente pela Detentora da ARP, antes do encerramento 

do prazo inicial. 

4.3 O envio da Autorização de Serviço se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 

(quarenta e oito) horas para confirmação do recebimento do e-mail. Transcorrido o referido 

prazo, iniciará automaticamente a contagem do prazo estabelecido no subitem 4.2 para a entrega 

do objeto. 

4.4 Na impossibilidade de cumprir o(s) prazo(s) de execução deverá a Detentora da ARP 

enviar através de ofício solicitação de prorrogação de prazo até às 18h da data-limite para a 

entrega do objeto. deverá protocolá-lo no Protocolo Geral, na sede desta Prefeitura, localizada à 

Rua Senador Pedro Lago, n° 40, Bairro Centro CEP – 44.700-000, Cidade Jacobina, Estado da 

Bahia, das 08h às 14h, respeitada a data limite para entrega do serviço. 

4.4.1 O pedido de prorrogação do prazo de execução deverá estar instruído com, no 

mínimo, as informações abaixo: 

a) identificação do objeto, número do Pregão, número da Nota de Empenho e da ata de 

registro de preços; 

b) justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 

c) documentação comprobatória; e 

d) indicação do novo prazo a ser cumprido. 

4.5 Local: Os serviços deverão ser executados tanto na sede do município quanto nos 

distritos e zona rural. 

4.6 Periodicidade: Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade da 

Secretaria demandante, mediante a emissão de Autorização de Serviço, a qual será encaminhada 

a Detentora da ARP/Contratada. Os serviços serão executados em dias úteis, de segunda a sexta-

feira, em horário comercial, ou em horário especial, conforme necessidade fundamentada. 

 

5 FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1 O recebimento do objeto estará condicionado à conferência, exame, aceitação final, 

obrigando-se a Detentora da ARP/Contratada a reparar, refazer, corrigir no todo ou em parte, às 

suas expensas, os serviços com irregularidades, incorreções ou em desconformidade. 

5.2 O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, de forma 

sumária, no ato da entrega do serviço, com verificação posterior da conformidade do mesmo com 

as exigências contratuais; 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato/ARP ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, 

para efeito de verificação da conformidade do objeto com as especificações técnicas e exigências 

contratuais e, consequente aceitação, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento 

provisório. 

5.2.1 Após a conclusão dos serviços e mediante vistoria realizada pela fiscalização, será 
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efetuado o Recebimento Provisório e conforme o caso serão indicadas as correções e 

complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido 

o prazo para a execução dos ajustes, os quais serão feitos pela Detentora da ARP/Contratada sem 

qualquer ônus para o Órgão Gerenciador/Contratante. 

5.2.2 Após solicitação oficial da Detentora da ARP/Contratada, nova vistoria será realizada 

pela fiscalização e, constatada a conclusão das correções e complementações solicitadas, será 

efetuado o Recebimento Definitivo dos serviços. 

5.3 Caso fique evidenciada qualquer divergência na qualidade dos serviços prestados, ou 

quando em desacordo com as especificações constantes no Edital e na proposta, o Órgão 

Gerenciador/Contratante reserva-se o direito de rejeitá-los, devendo ser reparado, substituído ou 

refeito, atendendo ao solicitado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Constatada 

qualquer irregularidade, a Contratada, devidamente comunicada, por escrito, terá o prazo de 5 

(cinco) dias, a partir da notificação, para realizar a regularização necessária. 

5.4 O período compreendido entre a entrega do objeto e a ciência da notificação para a 

reparo do serviço não será contabilizado para efeito de contagem dos prazos para regularização. 

5.5 Caso seja constatado que o objeto regularizado permanece em desacordo com as 

especificações do Edital, a contagem do prazo para realizar nova regularização não será 

interrompida. 

5.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Detentora da ARP/Contratada pela perfeita adequação técnica dos serviços prestados, nem pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto contratual. 

5.7 O recebimento dos serviços será realizado nos termos estabelecidos na Lei Federal nº. 

14.133/2021, e em consonância com as disposições estabelecidas no edital de licitação. 

5.8 Após realizado o recebimento definitivo, o gestor do contrato enviará a nota fiscal e os 

demais documentos comprobatórios da prestação executada ao setor competente para formalizar 

a liquidação da despesa e realizar o pagamento, inclusive determinando eventuais retenções, se 

for o caso. 

 

6 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 A verificação da adequação e a aceitação dos serviços prestados serão realizadas pela 

fiscalização a cada entrega realizada, a qual considerará as especificações contidas neste Termo 

de Referência e visam garantir a conformidade no atendimento das exigências editalícias e a 

qualidade dos serviços prestados. O serviço será considerado aceito somente após conferido e 

verificado o atendimento pleno. 

6.2 Todos os serviços deverão ser executados com qualidade, atendendo aos requisitos de 

segurança, normas e métodos estabelecidos nas normas vigentes. 

6.3 O aceite/aprovação do objeto pelo Órgão Gerenciador/Contratante não exclui a 

responsabilidade civil da Detentora da Ata/Contratada, por vícios de quantidade ou qualidade 

dos mesmos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente. 

 

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato deverá ser substituído por outro instrumento hábil, tendo em vista tratar-se 

de registro de preços, devendo ser a contratação formalizada por meio de Nota de Empenho. As 

cláusulas avençadas na Ata de Registro de Preços e as normas da Lei nº 14.133/2021 deverão ser 

observadas e cada parte responderá pelas consequências da inexecução total ou parcial da 

contratação. 

7.2 No tocante a exigência prevista no art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei 14.133/21, é 

importante ressaltar que o modelo de execução da contratação oriunda da ARP está devidamente 
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detalhado neste Termo de Referência, o qual cuidou de constar minuciosamente as informações 

imprescindíveis a boa execução contratual. Portanto, considerando a simplicidade do objeto e o 

fato de não estarmos diante das hipóteses descritas no art. 6º, inciso XVI, das alíneas “a”, “b” e 

“c”, entende-se que as disposições delimitadas neste documento são aptas a atingirem o resultado 

pretendido. 

7.3 As comunicações entre o Órgão Gerenciador e o Detentor da Ata devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

8 FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos devidos serão efetuados por esta Prefeitura em até 10 (dez) dias, a partir 

da apresentação da nota fiscal e após cumpridas as condições de pagamento infracitadas, 

observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2 A Detentora da Ata/Contratada deverá apresentar as Notas Fiscais devidamente 

atestadas pelo recebedor juntamente com as Autorizações de Serviço e a seguinte 

documentação (art. 121 c/c o art. 92, XVI, da Lei n. 14.133/2021), dentro do seu prazo de 

validade: 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) comprovante da regularidade para com o FGTS; e 

d) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

8.2.1 Todas as notas fiscais emitidas pela Detentora da ARP/Contratada deverão conter, em 

local de fácil visualização, a indicação do número da ARP e o número da Nota de Empenho 

correspondente. Deverão ser destacadas nas notas fiscais as deduções relativas aos impostos 

previstos em Lei. As retenções serão feitas no pagamento. 

8.2.2 A nota fiscal que não estiver de acordo com o estabelecido no edital, não será aprovada 

e será devolvida à Detentora da ARP/Contratada para as necessárias correções, oportunidade em 

que será sobrestado o processo de pagamento até que sejam corrigidos os problemas apontados. 

8.2.3 A devolução da nota fiscal não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para 

que a Detentora da ARP/Contratada suspenda a execução dos serviços. 

8.2.4 A Detentora da ARP/Contratada deverá encaminhar a nota fiscal à secretaria 

demandante para liberação do pagamento, acompanhado de relatório circunstanciado dos 

serviços efetivamente realizados e da respectiva Autorização de Serviço, no endereço eletrônico 

compras@jacobina.ba.gov.br endereçando-o ao Secretário de Infraestrutura ou ao Fiscal, para 

atestação, e, após, será encaminhada ao setor competente para o regular processamento e 

pagamento. 

8.2.5 Caberá a fiscalização do Órgão Gerenciador/Contratante proceder à análise e parecer 

favorável ao pagamento. 

8.3 A forma de pagamento será através de transferência eletrônica (TED) ou depósito em 

conta bancária indicada pela Detentora da ARP/Contratada. 
 

9 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, a execução contratual será 

acompanhada por um ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente 

designados, conforme estabelecido no art. 7° desta mesma lei. O Órgão Gerenciador/Contratante 

exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto contratado, a qualquer hora, por 

meio do gestor e fiscal indicados. 

9.1.1 Fica designado (a) pelo Município como FISCAL o Sr. xxxxxxxxxxxx, ao qual 

mailto:compras@jacobina.ba.gov.br
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incumbe a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, 

respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

9.1.2 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do funcionário eventualmente envolvido, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.1.3 A forma de comunicação entre as partes, Gestor e Detentora da Ata, será 

realizada preferencialmente por e-mail. 

9.2 A Detentora da ARP/Contratada submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de 

fiscalização. Os 

9.3 atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo Órgão 

Gerenciador/Contratante e/ou por seus prepostos, não eximem a Detentora da ARP/Contratada 

de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, nem de qualquer de suas 

responsabilidades legais e contratuais. 

9.4 A Detentora da ARP/Contratada declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo Órgão 

Gerenciador/Contratante, se obrigando a fornecer os dados, explicações, esclarecimentos de que 

este necessita e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

9.5 A Detentora da ARP/Contratada se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

Órgão Gerenciador/Contratante acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame 

das instalações e das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, 

quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

9.6 Compete ao Fiscal: 

a) zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 

dos serviços prestados; 

b) verificar se a prestação de serviços, bem como seus preços e quantitativos, está sendo 

cumprida de acordo com o Ata de Registro de Preços e o instrumento convocatório; 

c) acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de acordo com o objeto 

contratado; e 

d) indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo 

administrativo, sejam devidamente apurados. 

e) Promover consulta prévia junto à Diretoria de Compras, quando da necessidade de 

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 

a serem praticados, encaminhando, posteriormente ao referido órgão, as informações sobre a 

contratação a ser efetivamente realizada; 

f) Assegurar-se, quando do uso da ARP, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando à Administração eventual 

desvantagem, quanto à sua utilização; 

g) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também pela aplicação 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; 

h) Informar à Administração, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender 

às condições estabelecidas em edital, firmadas na ARP, bem como as divergências relativas à 

entrega, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em cumprir as 

condições contratuais para fornecimento do objeto. 

i) Promover o controle da ARP para verificação da compatibilidade entre os preços 

registrados e os encontrados no mercado. 

9.7 A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 
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exclusiva da Detentora da ARP/Contratada no que concerne aos serviços adquiridos, à sua 

entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o Órgão 

Gerenciador/Contratante, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do Órgão 

Gerenciador/Contratante ou de seus prepostos. 

9.8 A fiscalização poderá exigir a substituição do preposto da Detentora da 

ARP/Contratada, mediante decisão motivada do gestor do Contrato/ARP. 

9.9 Compete ao gestor do Contrato/ARP: 

a) Coordenar e acompanhar as fiscalizações técnica e administrativa; 

b) Tomar decisões sobre prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, sanções e 

extinção do contrato/cancelamento da ARP; 

c) Analisar os relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização e coordenar 

os atos preparatórios à instrução processual, e quando necessário, tomar providências para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

9.10 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal serão solicitadas 

a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

10 SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A Detentora da Ata/Contratada não poderá subcontratar o objeto desta ARP, 

considerando a baixa complexidade do objeto e baixo valor que poderá ser contratado. 

 

11 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Por se tratar de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, as 

dotações orçamentárias serão indicadas no momento da efetivação da contratação, por meio de 

documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro 

documento equivalente. Consta dos autos deste processo que foi verificada a existência de 

dotação orçamentária para suportar as despesas decorrentes da execução contratual no exercício 

de 2025, com a ressalva que no exercício subsequente serão suportadas pela dotação 

orçamentária correspondente. 

 

12 VALIDADE DA ARP 

12.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da apresentação 

da proposta, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 

do preço (art. 83, Lei 14.133/2021). 

 

12.2 Durante o prazo de validade desta Ata, o Município não será obrigado a efetuar a 

contratação do objeto referido na cláusula primeira, exclusivamente por seu intermédio, podendo 

utilizar para tanto outros meios,desde que permitidos por lei (art. 82, VIII, Lei 14.133/2021), sem 

que de fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

 

13 REAJUSTE DE PREÇOS E REVISÃO DE PREÇOS 

13.1 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período da vigência da Ata, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial na forma 

prevista na Lei n° 14.133/2021. 

13.2 O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo, o qual deverá ser 

devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, e ser 

encaminhado ao Órgão Gerenciados/Contratante, com identificação do instrumento a que se 

refere. 
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13.2.1 Requerido a revisão do preço registrado, o fiscal da ARP providenciará a consulta ao 

“mercado” caso o preço de mercado seja superior ao novo preço apresentado pela Detentora da 

ARP, será aplicado ao revisão pleiteada. Se o preço apurado for inferior ao preço pretendido pelo 

fornecedor, este será convocado para negociar e adequá-lo ao de mercado, mantendo a Detentora 

da ARP preço igual ou inferior ao pesquisado terá este assegurado o exercício de preferência e o 

seu direito à contratação. 

13.2.2 Nesse caso, fica o Órgão Gerenciador obrigado a responder a Detentora da ARP em 

até 10 (dez) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os 

documentos necessários à apreciação do pedido. 

13.3 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 

praticados no mercado. 

13.4 Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de 

provas do desequilíbrio sofrido. 

 

14 ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO DIREITO DE 

PREFERÊNCIA 

14.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

14.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, os fornecedores serão convocados para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado, não havendo êxito nas negociações, proceder- se-á a 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

14.3 O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a aquisição 

por outros meios previstos em lei e o preço encontrado no mercado for igual ou superior ao 

registrado, mantidas as mesmas condições e prazos de entrega e pagamento, caso em que o 

detentor do registro terá assegurado direito à contratação. 

14.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, este poderá ser liberado do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

14.5 A existência de preços registrados e a assinatura da Ata não obrigam a Administração 

a efetivar as aquisições, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios de aquisição, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado a Detentora da Ata preferência em 

igualdade de condições. 

 

15 OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ARP 

15.1 São obrigações da DETENDORA DA ARP: 

I – executar os serviços nas condições, preços e prazos estipulados na proposta e no edital e 

seus anexos; 

II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência 

da execução do objeto da ARP; 

III – responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de 

qualquer natureza, que causar ao Órgão Gerenciador/Contratante ou a terceiros, decorrentes da 

execução dos serviços, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, 

independentemente das medidas preventivas adotadas; 

IV – atender às determinações e exigências formuladas pelo Órgão Gerenciador/Contratante; 
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V – reparar, corrigir, remover ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços 

recusados pelo Órgão Gerenciador/Contratante no prazo determinado pela Fiscalização; 

VI - prestar garantia dos serviços contra defeitos e/ou vícios pelo prazo estabelecido no 

Código de Defesa do Consumidor; 

VII – responsabilizar por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, 

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, 

bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária: 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da Contratada, decorrentes da 
execução do presente Contrato, com a inclusão do Município de Jacobina como responsável subsidiário 

ou solidário, o Contratante poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que 

serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução 

do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do 

Contratante, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que 

serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

c) as retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência 

o Contratante da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e previdenciários e serão 

destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município de Jacobina seja compelido 

a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à 

Contratada; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo Órgão 

Gerenciador/Contratante se houver justa causa devidamente fundamentada. 

VIII – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração da ARP 

durante todo prazo de vigência desta; 

IX – comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na 

fiscalização ou na gestão da ARP/Contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 

X – emitir a nota fiscal observando o disposto no Edital; 

XI - manter número telefônico e endereço de e-mail atualizados para efetivação dos pedidos 

durante a vigência da ARP e para comunicação e recebimento de notificações e intimações, 

inclusive para fim de eventual citação judicial. 

 

16 OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

16.1 São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

I - Promover condições para a execução do objeto. 

II - Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela Detentora da Ata/Contratada às 

suas dependências, por ocasião da execução dos serviços, desde que os responsáveis pela 

execução sejam devidamente identificados. 

III - Receber os serviços e realizar sua análise quanto à conformidade, quantidade, 

qualidade, pontualidade, através de fiscalização exercida pelo fiscal designado. 

IV - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas na ARP e empenhar os recursos 

necessários, garantido o pagamento em dia. 

V - Realizar o acompanhamento, conferência e fiscalização do objeto contratado, bem 

como o cumprimento das obrigações assumidas, além de comunicar eventuais irregularidades 

observadas na execução e fatos que necessitem sua imediata intervenção, efetuando, inclusive, 

o aceite das Notas Fiscais/Faturas. 
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VI - Notificar a Detentora da Ata/Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias. 

VII - Prestar aos empregados da Detentora da Ata/Contratada todas as informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados sobre a execução dos serviços. VIII 

- Emitir Autorização de Serviço. 

 

17 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Os licitantes ficarão sujeitos às penalidades referidas no Título IV da Lei nº 

14.133/2021. 

17.2 Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato/Nota de Empenho, o 

Contratante/Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal 

cabíveis, aplicar as seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa: 

b1) Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida do Contrato/Nota de Empenho; 

b2) Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato/Nota de 

Empenho na hipótese de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por 

culpa da Detentora da Ata; 

c) Impedimento de licitar e contratar como Município de Jacobina, pelo prazo de até 3 

(três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) anos até 6 (seis) anos. 

17.2.1 A penalidade de Advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que 

prejudiquem a lisura do processo licitatório ou correspondam a pequenas irregularidades 

verificadas na execução contratual, que venham ou não causar danos ao Contratante ou a 

terceiros. 

17.2.2 A recusa injustificada para assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de 

empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, ou a não 

apresentação de situação regular no respectivo ato, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades supracitadas e a multa de até 10% 

(dez por cento) sobre o valor global do da ARP. 

17.2.3 A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 

em atraso na entrega dos serviços, a título de multa moratória, limitada a incidência a 10 (dez) 

dias úteis. Após o décimo dia útil e a critério da Administração, no caso de entrega dos serviços 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso na 

entrega dos serviços por período superior a 15 (quinze) dias úteis ou de inadimplemento parcial 

da obrigação assumida; 

c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato/Nota 

de Empenho em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por 

culpa da Detentora da ARP; 

17.2.3.1 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 
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17.2.3.2 Fica afastada a incidência desta multa na hipótese em que a 

substituição/regularização ocorrer dentro do prazo inicialmente estipulado para a entrega do 

objeto. 

17.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Órgão 

Gerenciador/Contratante poderá aplicar à Detentora da ARP outras sanções e até mesmo iniciar 

o processo de cancelamento ARP. 

17.4 As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação 

dedefesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 

demais formalidades legais. 

17.4.1 O ofício de intimação será encaminhado ao endereço eletrônico cadastrado na 

proposta do licitante. 

17.5 As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou 

separadamente, após a análise do caso concreto e não exime a Detentora da ARP/Contratada da 

plena execução do objeto. 

17.6 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 20.2 poderão ser aplicadas 

juntamente com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de cancelamento 

da ARP. 

17.7 A sanção prevista na alínea “d” do subitem 20.2 poderá também ser aplicada a 

Detentora da ARP que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública 

Direta ou Indireta de qualquer nível federativo, tenham: 

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de outros atos ilícitos praticados. 

17.8 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência 

da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município do Jacobina do ato 

que as impuser. 

17.9 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à Contratada 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

17.10 Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, o Órgão Gerenciador/Contratante suspenderá, observado o contraditório e ampla 

defesa, os pagamentos devidos à a Detentora da ARP/Contratada até a comprovação do 

recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, salvo decisão 

fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 

pagamento. 

17.11 A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula 

são da competência da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças e a das alíneas “a”, “d” 

e “e” são exclusivas da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

17.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.13 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.14 Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo: 

I. no dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a 

interposição deste; 
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II. no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso. 

17.15 Nas contratações atreladas a esta Ata de Registro de Preços, poderão ser utilizados os 

meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a 

mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, conforme disciplina o art. 151 da Lei 

14.133/2021. 

18 AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE 

EMPENHO 

18.1 As contratações decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade 

competente ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base nas 

estimativas de consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se verifique que 

o preço registrado em ata se encontra compatível com o de mercado. 

18.2 A formalização das contratações decorrentes desta ata serão realizadas através da 

emissão da Nota de Empenho ou Autorização de Serviço. Caso a unidade necessite de 

regulamentação não prevista neste instrumento, as normas não poderão divergir das cláusulas 

desta ARP. 

 

19 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 O fornecedor terá seu registro cancelado de pleno direito quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não atender à convocação para firmar as obrigações decorrentes deste Registro de 

Preços; 

c) Por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços firmada; 

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

e) Sofrer sanção prevista no inciso III e no IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

f) Quando a detentora for impedida ou declarada inidônea para licitar ou contratar com 

Administração Municipal; 

g) Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado; 

h) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade empresária 

adjudicatária; 

i) A pedido do fornecedor. 

19.2 O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

19.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência 

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

19.4 A solicitação da Detentora da ARP de cancelamento do preço registrado deverá ser 

formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado por prazo mínimo de 

45 (quarenta e cinco) dias, salvo na hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, 

devidamente justificado e aprovado pelo Órgão Gerenciador. 

19.5 O descumprimento, por parte da Detentora da ARP, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais assegura a este Contratante o direito de cancelar a ata de registro de preços a qualquer 

tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

19.6 O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n° 

14.133/2021, sujeitará a Detentora da Ata à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o 

valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da Detentora 

da Ata, independentemente de outras penalidades. 

19.7 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii


ESTADO DA BAHIA PREFEITURA DE JACOBINA 

CNPJ 14. 197.586/0001-30 - Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina- 

Bahia Telefone: (74) 3621-2590 

 

observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
 

20 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

20.1 A presente Ata fundamenta-se: 

a) Na Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) No Decreto Municipal nº 449 de 28.12.2023 

c) Na Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

d) Na Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro). 

20.2 A presente Ata vincula-se aos termos: 

a) Do Edital e anexos da Concorrência nº 002/2025 

 

21 DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 

21.2 Integram esta Ata de Registro de Preços, como se nela estivessem transcritos, o Termo 

de Referência, o Edital e seus anexos e a Proposta Final apresentada no procedimento 

supracitado. 

21.3 Elegem as partes o foro da Comarca de Jacobina-BA, como competente e exclusivo 

para dirimir quaisquer dúvidas que porventura originarem desta ARP, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Jacobina/BA,  de  de 2025. 

 

 
 

MUNICÍPIO DE JACOBINA 
 

 

 
 

CONTRATADA 
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